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Para salientar a importancia social e politica do Ministé-
rio Piblico ndo é mister perfilhar os exagéros daqueles que pre-
tendem eleva-lo & categoria de um poder de Estado, a ser acres-
cido a triplice divisdo imaginada por Montesquieu, pondo, de
parelha com o poder que legisla, com o que governa e com o que
julga, o poder que defende a sociedade. Ainda conceituado ape-
nas como uma funcdo, é éle uma das culminantes instituices
sociais e politicas do regime, pelos beneficios que sempre trouxe
ao Estado e a Sociedade, assim no ramo criminal como no civil,
e que, com o andar do tempo e o seu aperfeicoamento, mais se
dilataram. “E maravilhoso exclamam Seidoja, Pisanelli, Man-
cini e Galdi, nos seus eruditos comentarios ao Cédigo do Pro-
cesso Civil Italiano, que o conceito desta instituicdo tenha sai-
do de uma idade irregular e barbara, quasi gerado na desordem.
Mas a natureza produz, de quando em quando, homens de génio
que resplandecem como luz inesperada na escuridao do seu tem-
po e projetam largo facho nos que sucedem. Tais homens va-
lem uma época. Ndo h& quem ignore o que a civilizacdo moder-
na deve a Carlos Magno”. Entre as leis que nos regem — diz
Jules Coumoul — umas disciplinam as relacdes dos particula-
res, que lhes devem reclamar a aplicac¢fo, outras tem como ob-
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jeto a ordem, a paz, a moralidade ou simplesmente a utilidade
piblica, mas todas sfio revestidas de sangdes que ndo podem
e ndo devem aparecer como vas ameacas. Numa palavra, é um
direito sancionador, que a sociedade deve pdr em movimento
através de um dos seus 6rgdos. Este 6rgio é o Ministério Publico,
a0 qual pertence, conforme a expressdo consagrada, por a agio
piblica em movimento. De outra forma, quando a justica de-
cidiu, mister se faz que suas decisées nao se tornem letra mor-
ta: se os individuos recusam obediéncia, o Ministério Publico
tem o dever de requisitar a forca armada para assegurar a
execucdo, seja a pedido dos interessados, seja de oficio, quando
as decisdes envolvem a protecao ou a utilidade geral”.

Os seus representantes sempre tiveram no processo crimi-
nal a sua mais saliente atribuicdo. O promotor era o dominus
da acdio penal, o acusador piblico, temido pelos criminosos, e
cuja eloquéncia ou dialética podia joga-los impiedosamente nu-
ma Penitencidria, anos seguidos. No tempo em que os debates
do Juri ainda ndo haviam sofrido limitacdo, os promotores pu-
blicos tinham na tribuna do plenario popular o seu mais segu-

ro caminho da gléria ou do fracasso, podendo sair para postos
mais elevados ou apodrecer na mediocridade dos ambientes es-
treitos do interior. Ainda hoje, ressalta essa posicdo, em face
da moderna concepc¢ao do processo penal, de carater publico, de
forma contraditéria, indisponivel, irretratavel, autoritério,
marchando contra a vontade do réu, movido inexoravelmente
por uma deciso oficial incontrastavel.

As Ordenacodes, as leis do Império, o Cod. de Processo Cri-
minal de 1830 assinalaram essa feicdo precipua do Prom. Pu-
blico, ao qual pertencia pelo art. 37 daquele codigo denunciar
o8 crimes publicos, acusar os delingiientes, solicitar a prisao e
puni¢do dos criminosos e promover a execucdo das sentencas
e mandados judiciais. Na Franca, patria do Ministério Publi-
co, dizia Garraud que sua funcdo principal era a de pesquisar
e processar os autores de crimes, desempenhando o papel de
acusador no processo penal. “C’est en effect — escreveu Jules
Coumoul que tdo bem se ocupou do Poder Judicidrio — c’est en
effect, dans I'exercice de la repression, qu’apparait le plus en
lumiére son caractére d’homme de la loi et de defenseur des
interéts generaux de la sociéte” (J. Coumoul, Traité du Pou-
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voir Jud. p. 386). E um sabio da altitude de Carnelutti afirmou
também na atualidade que “o reino do M. Piblico é o processo
penal, que é sempre um processo de aclo publica (Sistema, 1,
pg. 388). |

A evolucdo social logo reclamou o alargamento da acio do
Ministério Ptblico nas questdes civis, o que tem sido uma cons-
tante na vida dessa benemérita instituicdo, qualificada por
Budé, como “a depositaria de todes os interésses do Principe
e do publico, o asilo das leis, a muralha da justica e da inocén-
cia atacadas”; ou segundo Portalis, “bela e grande instituicédo
que preservou os governos modernos dessa multiddo de delato-
res, que era o mal das familias e do Estado na antiga Roma”.
(Paula Pessoa, C6d. do Processo Criminal, nota 204).

Em réapido exame que fiz sobre o papel do Ministério Pa-
blico, ao comentar o Cddigo de Processo Civil Brasileiro, enca-
reci-lhe a utilidade no meio brasileiro com a invocacdo dos
subsidios da elaboracio constitucional de 1934. :

Em apo6io de uma das emendas sobre éle, se disse que nos
povos de espirito comunério, como o nosso, em que o individuo
é um fator deficiente como defensor dos interésses abstratos
da coletividade, sobe de ponto a missio de alta inspecdo legal
e de assisténcia tutelar atribuida ao M. Publico (Céd. do Proec.
Civil Brasileiro, do autor, pg. 150).

Essa deficiéncia civica do nosso povo, derivada do atraso
moral, do analfabetismo, de fatores histéricos e hereditarios,
do isolamento do individuo rural, tornaram o brasileiro um in-
dividuo incapaz de defender juridicamente os seus préprios in-
terésses pessoais, o que ja teve como consequéncia propor-se,
h4 anos, no Congresso Nacional fosse a menoridade dos anal-
fabetos elevada a 25 anos. Os que ja passaram pelo interior do
Pais, ou ai ainda fazem o transito obrigatério de qualquer car-
reira na vida publica, devem ter observado essa falha do nosso
homem, que frequentemente recorre aos promotores piblicos
como elemento de protecdo ou orientacao.

Quando exerci o cargo de promotor piblico numa das co-
marcas do interior de Sdo Paulo, certa ocasido fui procurado
por um velho caboclo em luta com um sitiante vizinho por ques-
toes de divisas, invocando a interferéncia da promotoria. Fiz-
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-lhe ver que o caso era para constituicdo de um advogado, que
até mesmo seria dado de graca pelo juiz, se €le ndo dispusesse
de recursos. O caboclo queria insistentemente enquadrar a
questdo nas minhas atribuicdes e indagou-me entdo para que
servia o meu cargo. Respondi-lhe numa linguagem simples que
tinha como atribuicfo tratar dos interésses de 6rfaos e pessoas
assim equiparadas, ao que interrompeu éle: “Pois é seu doutor
— eu estou com esta idade mas também sou érfao de pai e
mae...”

Durante muitos anos, foi o promotor piblico o defensor
dos colonos e trabalhadores rurais, como ainda é hoje o defen-
sor publico dos operarios vitimas de acidente de trabalho, sig-
nificando com isto que mesmo aos individuos maiores o Estado
liberaliza, em razdo da sua condicdo de fraqueza econdmica,
a acdo tutelar de funcionirios que compdem a organizacido do
Ministério Publico, isto apesar de serem individuos maiores e
juridicamente capazes. Essa protecdo, independente da idade e
da aptiddo juridica do individuo, corresponde & moderna ten-
déncia do direito, que se orienta num sentido de protecdo aos
fracos, assim do ponto de vista material, como do simples ponto
de vista social ou humano.

Olha éle com simpatia e piedade para os pobres e humil-
des, que constituem a2 maioria, o que magistralmente vem ex-
posto no belo livro de G. Ripert — O Regime Democratico e o
Direito Civil Moderno (V. também Josserand, Evolutions et
Actualités, pg. 159).

Larga é, pois, a acdo protetora do Estado através do Mi-
nistério Piblico, colocando humildes e miseraveis ao lado dos
incapazes como tais compreendidos os menores, sejam ou nao
orfaos, os dementes, prédigos, interditos e ausentes, devendo
vigiar o Estado para que todos, como pessoas fracas, ndo sejam
enganados, de tal arte que venham a cair sob as sOpas de ca-
ridade ptblica ou da assisténcia social. Se a vida social viu a
necessidade de criar o advogado para a defesa de interésses - de
individuos ou de grupos, social e economicamente prosperos,
sentiu também a de instituir a advocacia do Ministério Piblico
a favor dos social e economicamente fracassados, sem o que se
criariam novas causas de conflitos e revoltas. Aquele que cum-
pre dignamente as obrigacées do emprégo de curador geral —
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observou o velho praxista Pereira de Carvalho — merece a es-
tima do ptblico e a contemplagdo do Soberano. Se o interésse
obriga muitas vezes a defender os direitos poderosos, s6 a vir-
tude pode fazer encarregar da defesa dos desvalidos, de quem
nada se espera (Proc. Orfan. paragrafo 14). A aclo fiscaliza-
dora e protetora do Ministério Piublico foi instituida pelas leis
reinicolas como necessidade de vigiar o Estado pelos incapazes,
notadamente 6rfaos, pois a experiéncia tinha demonstrado que
ficavam expostos a vinganca dos inimigos de seus pais, dos am-
biciosos, aventureiros, sofreges de riquesas faceis e rapidas,
dos auxiliares corruptos do Juizo como oficiais de justica e ava-
liadores. Num tempo como o de hoje, em que todos &sses peri-
gos aumentaram enormemente; num tempo cujo caracter nos
grandes centros é a ambicao, o lucro, o desejo do dinheiro e dos
bens materiais, em que o nimero de causas cresce sempre, mui-
tas vezes sem que as autoridades possam estabelecer contacto
com os representantes daqueles protegidos — num tempo dés-
tes, muito mais grave e importante é a tarefa legal do agente
do Ministério Ptblico, ainda que em alguns casos se destaquem
cargos especiais de advogados para a assisténcia judiciiria,
que é modalidade da assisténcia social. O nosso Jodo Monteiro,
ainda hoje insuperavel como processualista, inspirado em cer-
tos autores italianos, propugnara pela reducfo, senfo supres-
sdo das atividades do Ministério Piblico em matéria civil.

Esse era o pensar de Matirollo (Diritto Giud. Civile 1,
pgs., 475 e 476) e assim foi também a conclusio do Congresso
Juridico de Roma, em 1872. Afastado, neste ponto, das reali-
dades nacionais e das préprias razées histéricas, dizia o gran-
de processualista que “ja ndo ha quem ndo clame contra a in-
tervencdo do Ministério Piblico fora do circulo em que a sua
acdo é reclamada pelos verdadeiros incapazes e indefesos, e a
triplice maneira pela qual se manifesta a sua intervencdo —
isto &, ou por via de a¢éo ou por via de requisicdo ou por inter-
mediario de certas pessoas fisicas ou juridicas”.

Sem embargo dessa opinido de tamanho prestigio, penso
que a a¢do civil do Ministério Piblico tende a ampliar-se, pelo
menos no ambiente brasileiro, com as suas peculiaridades so-
ciais. Néao foi sem uma alta razéo de interésse publico que o
espirito francés, com a sua sabedoria e o seu atilamento, tendo
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instituido o Ministério Piblico extendeu o seu campo de agdo
aos negocios civis, conforme lembra o professor Bellot, na ex-
posicdo de motivos ao Cédigo de Processo Civil do Cantdo de
Genebra (pg. 38).

Estou de preferéncia com a opinido do notavel Gargiulo
quando afirma “noi riconosciamo nel publico Ministero, non
una solitaria opinione personale, non um elemento che arre-
chi disquilibrio tra le parti, non una indebita intrusione del
potere esecutivo, ma un ente, un instituto, il quale costante-
mente, imperturbabilmente si mantiene nelle elevate sfere del
Pinteresse sociale e della retta esecuzione della legge. Onde &

‘per noi desiderabile che sia alongata di nuovo la sfera del suo in-

tervento nelle cause civili, ed ordinato in maniera che riacquis-
ti Pantico splendore, autorits, prestigio e fiducia” (Diritto Giu-
diziario, pg. 62). '

No processo civil brasileiro o érgdo do Ministério Piblico
tem intervencdo obrigatéria nos processos em que hé interés-
ses de incapazes, que, como se disse, abrangem os menores, 6r-
faos ou ndo, ausentes, dementes, prédigos, interditos, sob pena
de nulidade; é citado como as partes, é apregoado nas audién-
cias quando interveio inicialmente e toma parte nos debates;
requer inventarios, quando haja incapazes, impugna avalia-
cdes, opina sdbre testamentos, solicita arrecadacdo de bens de
ausentes e de defuntos em caso de heranca jacente, opina sébre
o registro civil com os seus importantes atos relativos ao nasci-
mento, ao casamento e ao 6bito; requer interdicbes e a remo-
cdo de tutores e curadores, manifesta-se s6bre emancipagdes e
outorga judicial de consentimento, s6bre venda de bens de ér-
faos e incapazes, vigia pela instituicdo e existéncia das funda-
¢des, promove a dissolucdo de sociedades de fins anti-sociais,
suscita conflitos de jurisdi¢do, tendo mesmo o encargo de pro-
mover a aplicagio de certas penas aos juizes, como no caso do
art. 228 do Céd. Civil. Pode exigir o cumprimento de doaces
feitas no interésse geral, requer a inscricio de hipoteca legal
dos incapazes e a favor da Fazenda Piblica sobre os iméveis
do delinqiiente; pode reclamar medidas contra os proprios pais
que abusam do patrio poder, arruinando os bens dos filhos; po-
de argiiir nulidades do art. 145 do Céd. Civil. Intimeras outras
fungées na ordem civil podem ser e o sdo, cometidas aos mem-
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~ bros do Ministério Pablico dos Estados, pois que a Constitui-
¢éo Federal declara no art. 126, paragrafo Unico, e 201 para-
grafo segundo, que 2 lei pode encarrega-los de representar a
Unido nas comarcas do interior.

Recentemente, em processo cuja nulidade foi solertemente
pedida pela Procuradoria Geral da Justica por se ter omitido
a intervencdo do Ministério Publico, em primeira insténcia,
manifestei-me apoiando &sse ponto de vista. Mesmo tendo o me-
nor representante, essa representacido completa-se obrigatoria-
mente com a presenca do 6rgao da Curadoria, nos termos e sob
as penas dos arts. 80, § 2 e 84 do Céd. de Processo Civil, lade-
ando-se a nulidade, se o resultado for favoravel ao me_nor.'

A intervencdo do Ministério Piblico ndo constitui simples
recomendac¢io, uma formalidade burocratica, de resultado ino-
cuo, uma superfluidade, destinada a justificar acidentalmente
a existéncia de tais agentes do Poder Publico, mas uma neces-
sidade ditada pela ordem publica, afim de evitar que fiquem
irremediavelmente_ comprometidos os direitos patrimoniais e
morais dos menores, pela velhacaria de seus representantes ou
de terceiros ou mesmo pela boa fé dos Juizes. A experiéncia,
que é fonte de sabedoria, tém ensinado que aqueles direitos
correm perigo quando fraqueja ou desaparece a vigilancia do
Ministério Publico. E entao que corvejam em térno dos bens
dos menores o enxame dos abutres, a ronda dos aventureiros im-
piedosos, avidos de ganhos faceis, ainda que ilicitos, arruinan-
do criaturas que devem ser poupadas i miséria e 4 desgraca.
S6 o Ministério Publico pode apoiar na esfera judicial civil a
sorte de tais pessoas, amparando também como diz Calaman-
drei os direitos subjetivos do Estado, envolvido com o daquelas
pessoas. '

- Em outros casos forenses assim me manifestei, inclinan-
do-me pela nulidade dos atos feitos com despreso da interferén-
cia-do: Ministério Piblico. Essa também tem sido a melhor
jurisprudéncia (Rev. dos Tribunais. — 170-340 - 140-
212 - 143-704 - 156-621 - 159-212 - 162-141 - 167-173 - 179-640
171-187 - 172-180 - 173-692 - 177-678 - 183-709 - 185-779).

" Larga e benéfica é a influéncia do Ministério Pudblico na

ordem civil-e ndo menos larga na ordem politica, notadamente,
depois do advento da Constituicdo Federal de 1946, em que o



298 - MINISTERIO PUBLICO

Procurador Geral da Repiiblica ficou investido da grave inicia-
tiva de enquadrar os Estados nos principios daquela Consti-
tuicdo. '

Pode-se dizer do Ministério Piblico como se disse do pré-
prio direito de que &le é 6rgdo ativo: acompanha o homem des-
de antes do seu nascimento, vigiando pelos interésses do nas-
cituro, até depois de morto, velando pela vontade do testador.

Os seus curadores com todos &sses poderes de iniciativa e
de contrdle no processo civil, ndo podia a lei processual, sem
ser contraditéria ou absurda, reduzir ao papel nulo ou apaga-
do, que representariam, com a interpretacéo de alguns sdbre a
sua posicdo no campo do processo civil. Cometeria assim o le-
gislador o despropositado ilogismo de dar em teoria uma tal
proeminéncia ao Ministério Ptblico e retirar-lhe na pratica os
meios de chegar aos fins, quando é sabido, como ensina Rui
Barbosa que — “em se exercendo um fim, os meios para éle es-
tdo autorizados” (Const. Fed. Vol. I, pg. 225). Como poderé
o representante do Ministério Piblico exercitar a fiscalizagéo
civil que a lei lhe tracou, e a que ndo pode renunciar, sendo ex-
cepcionalmente, sem recorrer a todos os meios que a lei previu,

entre os quais aparecem como dos mais importantes o direito
de recorrer?

Apegam-se alguns intérpretes ao enunciado do art. 814 do
Cédigo do Processo Civil que sb as partes concede aquele direi-
to, cabivel ao Ministério Plblico apenas quando expresso em
lei. Segundo essa exegese, somente quando a lei for explicita
quanto ao recurso do Ministério Puhblico, éste poderd manifes-
té-lo. Em primeiro lugar, o Cédigo de Processo s6 contém, sal-
vo equivoco meu, um caso Unico em que se menciona o direito
do Ministério Publico recorrer, e é o do art. 610, alids initil,
pois o Ministério Piblico sempre poderé recorrer: de fato pode
recorrer quando promover a interdicéo; e pode recorrer quando
nao a promover, pois neste caso é o defensor do suposto inca-
paz (Céd. Civil, art. 449), de maneira que afora ésse caso e
poucos outros de iniciativa do Ministério Piblico (arts. 830, pa-
ragrafo tnico, 145, 208, IT — 228, Ginico — 394, 840, I — 842,
II — 1180, tnico, do Cédigo Civil) éste ndo tera recursos, ape-:
sar da enorme lista de suas atribuiges!
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Sempre me insurgi contra essa interpretacdo, principal-
mente tendo em vista o disposto no art. 84 do Cédigo de Proces-
so Civil que declara nulos os atos realisados sem intervencéo
do 6rgdo do Ministério Publico, intervencédo ditada por motivo.
de ordem ptblica, mas que singularmente aqueles funcionérios
jamais poderiam alegar perante a Segunda Instincia porque
nio poderlam recorrer! o 2

Na “Revista dos Tribunais” (Vol. 169, pg 209) manifes-
tei essa divergéncia, em que sempre tenho insistido. Disse en-
t3o que a lei obriga o agente do Ministério Piblico a intervir.
como fiscal de sua execucéio e defensor de interésses de incapa-
zes sob pena de nulidade; da-lhe iniciativas para opinar e re-
querer medidas de interésse das pessoas a que se estende a sua

AT

protecdo; ndo podia, sem ser absurda, tolher-lhe a atividade,
precisamente, no momento mais grave, aquele em que j& existe
uma decisdo prejudicial aquelas pessoas, atingindo diretamente
interésses morais e materiais da mais alta relevancia. Tais
decisdes, recorriveis para todos os litigantes ou partes, passa-
riam a ser irrecorriveis para as pessoas a quem a lei quiz espe-
cialmente proteger. Sim, porque quando um tutor requeresse
medida prejudicial, e esta fosse deferida pelo magistrado, o
tutor jamais recorreria, e a medida passaria a produzir todos
os efeitos sem que o Ministério Piiblico pudesse fazé-la reexa-
minar pela Segunda Instincia. Chegar-se-ia mesmo & situacgéo
de ver-se repelida a propria intervencao do Ministério Piblico,
porque negada a sua intervencdo, parcial ou totalmente, nio
poderia &le alegi-la em recurso, porque lhe seria defeso recor-
rer. E ainda que admitida a intervencao, mais tarde nao pode-
ria alegar um érro mais perigoso, o gravame da decisdo! Teria
assim o Ministério Pablico uma atitude platénica em primeira
instancia, uma fiscalizacéo parcial ou pela metade, a bem dizer,
inutil, porque s6 se exerceria quando os representantes dos in-
capazes ficassem vencidos e recorressem. '

O Ministério Publico, ao recorrer ndo o faz como parte,
mas como um representante especial do Estado, zelando pelos
que €ste colocou sob sua vigilancia e pelos interésses de acata-
mento ao direito objetivo. :
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Disse muito bem o ilustre sr. Desembargador Jodo Soares,
do Tribunal do Rio Grande do Sul, que “embora a legislacéo
processual nio declare expressamente que ao Ministério Publi-
co é licito interpor qualquer recurso de sentengas prolatadas
em feitos em que houver interésses de incapazes, ésse direito
decorre, por forca de compreensio. Se a sua intervencéo é obri-
gatéria, sob pena de nulidade dos atos realizados, com. preteri-
cdo dessa formalidade, seria contraditério impor-se ao Minis-
tério Piblico intervir no processo, e, a0 mesmo tempo, retirar-
-lhe os meios legais em defesa dos interésses que estid acaute-
lando, inclusive o de recorrer da sentenca, se esta, por aecaso,
contrariar €sses mesmos interésses” (Rev. dos Tribunais 160-
804).

Se o simples interésse privado da parte ou de terceiro po-
de fundamentar o recurso, como n@o o poderd o interésse pu-
blico de que o Curador é o fiscal? Que légica poderia haver nu-
ma lei que nomeasse um funcionario para fiscalizar a ac¢éo dos
particulares e dos juizes e os mandasse calar quando precisas-
sem atuar e demonstrar que tais interésses foram lesados e que
a lei fora violada? Negada que seja ao Ministério Pidblico a
qualidade de parte principal, porque nio teve iniciativa em re-
clamar a prestacdo jurisdicional, seri éle parte acidental na
lide para a qual foi necessariamente chamado e em que discutiu

o fato e sustentou o direito, pois para isto.o Cédigo de Proces-
so lhe concede oportunidades (arts. 21, 80, paragrafo 2.2, 264,
269, 294, I). Como bem acentia Calamandrei, o Ministério Pd-
blico tem perante os juizes a posicio de sujeito agente, estimu-
lador da funcé@o judicante, o que no processo é tipicamente pré-
prio das partes. No processo civil, ainda que o Ministério Pi-
blico seja regulado sob titulo diverso daquele que estatui sobre
as partes, as suas atribuigées, seja por via de acdo seja por via
de intervencéo, sfo idénticas s das préprias partes (Istituzio-
ni di D. Processuale Civile — Vol. 2, pg. 278).

O notavel Gargiulo j4 havia assinalado essa condicdo de
parte no Ministério Piblico, seja como agente da acdo, seja
intervindo com simples pareceres ou conclusdes. “Quanto alle
attribusioni civile, il pubblico Ministero esercita un doppio -of-
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ficio, 'uno di parte principale, Yaltro di parte aggiunta; nel
primo caso agisce da attore, qual rappresantante della Societa
e nel cui nome ed interessi promuovo ’azione; nel secondo caso
da il suo parere e conclude” (ob. citada, pg. 62).

~ E depois é preciso ter-se em vista que a ingeréncia do Mi-
nigtério Piblico pode trazer argumentos novos, de grande va-
Ibr, pela sua imparcialidade, mas que seriam inteiramente des-
presados, permanecendo nos autos como trabalho inutil. No
meu fraco entendimento, ainda quando ndo seja tipicamente
parte no processo, o Curador funciona como um agente do Es-
tado para velar pela observincia das leis, a favor do interésse
publico, cabendo-lhe, portanto, o direito de recorrer, tanto mais
que pleiteia objetivamente pelos interésses de pessoas ou de
institui¢gdes, mas pelo o resguardo de interésses superiores que
se impdem a tudo e a todos.

Qs ilustres comentadores do Cédigo Italiano — Pisanelli,
— Scioloja, Mancini e Galdi, em que parecem ter-se inspirado
alguns opositores nossos, também entenderam que o Ministé-
rio Publico ndo podia recorrer, porque a reforma da sentenca
devia fazer-se, conforme o Cddigo, por solicitacdo das partes e
portanto, em seu beneficio (Comentario, vol. 4, pg. 79). O ar-
gumento ndo procede, porque ou o Ministério Piblico tomou a
iniciativa e assim pode como qualquer parte pleitear a reforma

da sentenca, ou apareceu na qﬁalidade de agente da lei e tera
o interésse politico da sua defesa e boa execucdo. O dec. lei 9608,
de 19-8-946, que organizou o Ministério Publico Federal, ja
dispds, corretamente, que aos Procuradores da Reptblica cabe
interpor e arrazoar os recursos legais de decisdes e sentencas
proferidas nos processos civeis ou administrativos em que de-
vam funcionar (art. 11, n.° X) ; e como os Promotores Piblicos
tem, em cada processo a seu cargo, as mesmas atribuicées, se-
gue-se que podem interpor recursos, independente da posigdo
de parte. ’

A vista do que venho de expdr, concluo que a acdo fiscali-
zadora do Ministério Pdblico no ramo civil, como a previu o -
Cédigo de Processo Civil Brasileiro, é da mais alta convenién-
cia puiblica e indisponivel; essa intervencéo, por isto mesmo,
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tem sido alargada, salvo quando o Estado entendeu de destacar
funcionérios para acudirem fora do Ministério Publico, inte-
résses de pessoas humildes, economicamente fracas ou indefe-
sas, como no caso da justica gratuita e da assisténcia social.
A ac@o do Ministério Piblico, sempre que a lei a reclame, nao
deve ser coartada, inutilizada, reduzida, mas equiparada & das
partes, e assim tem éle o direito de mternor recursos, toda vez
que tiver o dever de intervir.

_ O art. 814 do Cédigo de Processo sémente quis significar
que féra de tais casos, quando a intromissdo processual do Mi-
nistério Publico ocorreu facultativamente, por simples solici-
tacao do Juiz, quando dela podia prescindir, ou havendo duvida,

al ndo podera €le recorrer, sendo quando a lei expressamente o
permitir.



